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LEI MUNICIPAL No 626/2025, de 07 de maio de 2025.

lnstitui a Campanha "Amigos da
Natureza" que dispoe sobre
medidas de preservaçáo do meio
ambiente e de educação
ambiental por meio do plantio
coletivo de mudas de árvores
nativas em nosso município de
Manaíra-PB, e dá outras
providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNIC|PIO DE
MANAíRA, ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições
legais conferidas pelo que determina o aÉ. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Manaíra-PB,
DECRRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. ío - Esta Lei tem como objetivo lnstituir a Campanha
'AMIGOS DA NATUREZA", dispondo sobre medidas de
preservação do meio ambiente e de educação ambiental por meio do
plantio coletivo de mudas de árvores nativas em nosso município de
Manaíra-PB.

Aft. 20 - Fica instituída a Campanha "AMIGOS DA
NATUREZA", a ser realizado no município de MANAinR-pA
anualmente, no período de 20 a 22 de abril, de cada ano.

Parágrafo único: a Campanha instituída no caput deste artigo, tem
a finalidade de estimular a adoção de medidas de preservaçáo do
meio ambiente e de educaçáo ambiental, por meio do plantio de
mudas de árvores de espécies nativas do bioma local,
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conscientizando a comunidade sobre a importância de preservar as
áreas verdes em nosso município.

Art. 3(, - A Campanha será desenvolvida através de ações
educacionais e culturais junto às instituições pública e privadas,
educacionais, assistenciais, associativas, religiosas e esportivas.

Parágrafo único: As escolas das rede pública e privada, em qualquer
nível de ensino, deverão realizar atividades integradas na orientação
dos alunos, relativamente à campanha, em suas próprias instalaçôes
quando possível, estimulando a produção de mudas e orientando os
alunos quanto ás espécies de árvores a serem plantadas e os
cuidados necessário ao desenvolvimento e a conservação das
mesmas.

Art. 40 - O Poder Executivo elaborará projetos de plantio
de mudas de árvores nativas, de forma técnica, planejada e
monitorada, escolhendo as espécies adequada, o espaçamento e
adaptação das plantas, bem como a quantidade e a qualidade das
sementes e mudas escolhidas.

Parágrafo único: O plantio coletivo de mudas de árvores se dará, no
dia 22 de abril, com a participação de toda à sociedade.

AÉ. 50 - As matas ciliares serão áreas prioritárias para o
plantio, caso verificado a necessidade, diante da grande importância
para a preservação dos corpos hídricos, inclusive, das fontes de
água.

Art. 60 - No primeiro plantio coletivo de mudas nâo terá a
quantidade mínima exigida. Nos anos sequentes, serão plantadas,
no mínimo: 800 mudas de árvores nativas em município de até
10.000 habitantes; 1.600 árvores nativas em município de 10.00'1
habitantes, até 40.000 habitantes; 3.200 árvores de mudas nativas
em município de 40.001 habitantes.

Art. 70 - O executivo municipal providenciará aquisição
das mudas de árvores, podendo criar o seu próprio viveiro de plantas,
seguindo os requisitos legais.

Art. 8o - O Poder Executivo poderá estabelecer parcerias,
inclusive, publicitária, com Empresas ou entidades públicas ou
privadas, obedecidos os requisitos legais, que possam contribuir para
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os aspectos práticos dos objetivos desta Lei, assim como, para

subsidiar a implantaçáo e implementaçáo desta campanha.

Art.9(, - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta
lei no que couber.

Art. í0o - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçáo, revogadas às disposiçôes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de
Manaíra-PB, em 07 de maio de 2025,2O2 anos de lndependência do
Bra
PB.

sil e 64 anos ncipação política do município de Manaíra-

,t-,^/
Dr. MA EL VIRGULINO SIMAO

- Prefeito Gonstitucional -
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V - lncêí{ivar a paúcípação da comlÍúkdê na elaboração ê Propo§ta

de planc, pídet6 e eveíb6 de nâtrezâ cultural;

Vll - Reatizar aüvidades que possbifnem à população a convivênda

com as arte§ êm geral, de§pêrtândolhe o kúeresse pela cultua;

Vlll - PÍomovêt aç6e§ vi§ando a YaloÍizagão do arti§ta local e do

aÍtesão;

lX - Elaborar progÍamas ÍeÍerentes à proteçáo e divulgação do

patimôÍúo hi6t6íico e qftral do MuthltÍo:

x - f,êsenvolveí e acompaÍfiar os objetivos, as metas e açõe§ do

Planeiamerto Eslratégico de Govemo que e§teiam relacionados à

lsecíetaria de Cttüra e Ttlistrlo;

Xl - PÍdêgêr o paúim&Ío .dtural, lÍrtóÍico e aÍtlrtico do MuíricÍtio:

Xl - PromoveÍ, @m reguhÍidade a exêc{ção de progÍamas q'jlturais e

ÍeçÍeáliv6 de iÍteíesse pa"a a poF-daÉo;

xlll - Divdgâr e cÍrmelnoraÍ a§ datas hi§tóÍi:as relac'omdas com o

Mur*]ÍtÍo;

xÍV - Píomovêí a qrtlÍa em geràl' e, dê§empeíüar ouü'ás alilidades

co.relatas e de compeencia do meio . ltural local. e, fazer a irteÍ-

Íehção da olbra bcal, com a qrlora regional, edadlal e nacioml'

XV - Desenvolver, no município e de Íorma conjunta, a polÍtica de

desêovotvimeoto dê alíridades hêreotes ao tÍbmo e lazêr;

XVlt -Formubr dreúize§ e promover a imPlantaÉo e execução de

plân6, progÍamas, Projeto§ e açôe§ ÍêlâcioBadas ao tuÍismo e ao

lazer no âmbito mtnicipal;

)§4ll - Pbnqar e elaborar o calendário üístho, recrealivos e de laz er

do MlricíÍio;

xlx - PÍoÍnoveÍ. isohdamdtb ou em paÍceria com outsas entidadê§

(públicas ou pÍivadas), açóes deslinadas a incÍemêntaÍ o tuÍismo

como tutot de desenvoh,imerto, geÍaçáo de ri$eza, tabatro e rendâ;

XVI - PÍocedêÍ ao planejamento, imPlementação ê regulação dâs

polílicas de desenvotuimerto do ülÍismo no municÍpio;

XX - Desenvolver e coordenaÍ ações des{inadas ao Íomento do

tuÍismo, êm dlicdaÉo com ot Úos Muníêíph6, Estado, União e outas

eÍdidade6 privadas, visaodo o de§ênvolvimerto da área;

XXI- Elaborar o brantameito e m4eamedo dos re'rrsos tuÍÍíicos,

maítendo atualizado o cadasüo dc pontc turblico§ do mÚÍcípio;

XXll - Ésiimular a paÍlicipação da clmunidadê nas atividades da

I Secretaria;

)OOl - Ere.rjtaÍ oufas taÍêtas coÍrektas deteímimdas pêla Prefeitura

no âmbito do lazer e tJrisrno;

ESTADO DA PÂRÀÍBÀ
MUMCIPIO DE MANÀÍRA
PRETEITURÁ MT'MCIPÂL
GÀAII{ETE DO PREFEITO

srro RUA JosÉ Rosas, Nô:164 - PRÉDIo - cENTRo
CÊP: 58995..@0' MANÀÍRÂ/PB.

CNPJ.: 09.14t.131/0001-95

LEI MUNICIPAL No 6ia5r2025, de 07 de mab de 2025'

f,odificá a Organização Adminktratl!ía do

município dc XAI{AIRÂ'PB, cotlst llte da

Lri tÚllricipâl tf tâtniú., .rê $ d€ isrÉiÍo
de 2OO2, que cuida da E5tÍutuÍa
AdminbtÍíiva do munlcípio de l{anaíra-
PB, Estab€bcê os óÍgãos e Alribuirõcs'
pÍa cÍiar a SEGRETARIA Ul{lGlPÂL DE

CULTURA E IURSIÍíO, indePendolte da

SecÍêt ria qnicipal de EducaÉo' e dá

oubas pÍovidências.

O PREFEITO COI{STITUCIOT{AL DO U'{ICÍPIO DE

ÁNAÍRA, EsTADo DA PARÁíBA' no uso de sla§ atibuÍF6 legais

conÍeÍidas pelo que deteÍmina o AÍt. 38, da Lêi Orgtuica i/h,nicí'al,

faço saber qle a Câmara Municipâl de ManaÍra+B, DECRETA e eu

SANCIoNO a segúnte a Lei:

ll - PÍopor acordos e co[vênios com e lidades PÚblicâs e pÍivâ&

paÍa exêc1lção de programas e câmp?ú*ras de .nltra;

lll - SupeÍvisbna. e ava[aÍ as açóe§ na áÍea crttural do Mtricípio:

lV - Representar o MunicÍpio junto às in§ütuiçôe§ ofciais e pÍivada6,

em assurúos aünerie§ à pasta, Íe§peitada a bg,slaÉo vigeÍne;

AÍt ío- Fica cÍàda a SECREÍÁR|AtlUNlclPAL f,E CULfURA

E TURlStlO, hdepeíldê{ie da Se(Íetâda M&bipal dê EúrcaÉo' como

estebelecido no aÍL 3o & Lei ifi.Í}kiral ÍP 6A212@5 de 06 de ÍllaÍço de

2025, modifcândo o art 29, lV "c", da Lei Municipal no 22ADOO2, aia
redação contínuará apeoas como SecíetaÍia de EducaÉo, e, ao me§mo

tempo, cÍia a allnea f, que seíá iúoó.Eido no hobo M do aÊ ? com

a denomioação Se4ÍetaÍh MLEicDal de Cdhrâ e ÍtÍisltlo'

AÍt ?. A Se.retaÍia Mtricipd de CdÚa e TttÉmo é ótgão

que tem po( fillaldade:

| - Fixar os obielivo§ sêtoriab e as lintras da polffica muÍúcbal de qÂtÍa;

V - Fomêntar as manifestações culfurai§, tanto no que se ÍeÍere à

produção de qrlürra qJarto no quê cücetne à dvügaÉo ífe

culturais;
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)(XlV - Documêírtar as aítes popdaÍe6'

Ârt. 3'. A SecretaÍia Municipal de Educaçáo tica criada'

.r"r*ir"t"ni", com e§ta denominação' como já desmembrada oa

ã1i:i#il;,",;;i ii eau""çao' cuttura e Íurismo' iniciarmente

;;"ffi; ;" ü' Municipal rP 2ar2crr2 de 31 de ianeiÍo de 2002'

;ffi#;; ; ilcipal nÔ 505/2021' e' Po§teÍiormente modfi'ada

ill]l'i", *It"i * *"ms de 06 de Ínarço de z)25' e aqui Íenomeoda

ã0"*" *.o §cl"oria Mmkipal de Educaçáo-

AÊ ilô. A Se€tetaria Municipal de EducaÉo' doÍavaÍte a§sim

denominada é o órgão que tem por fim[dade:

| - cooÍdgtar 6 atiriàdes da áÍea eóicâcbítal:

ll - elaboÍar e aüraÍzaÍ os ptaoo§ mÚiciFis de educaÉo'

orr""U"", ", coa§onância @m .ts norÍnãs e cÍitàb§ do

n"Jn"r ou educaÉo e dos planos esteduab:

lll - exeqÍar @íryênir§ oom o Esiado no serúido de defiü uma Polílica 
'

::- "ãJ# ,i*ãJt o' erÉino tundamedal' toÍnado maê êficaz a

;;;" doc rec,rrso§ púbgcos deúinedo§ à educação;

lV - realizar, anualmede, o levaitameíio da PoPrlaÉo em idade e§cobr'

prooedendo a $a 
'tEmâdâ 

para a maMcl'jla;

V - mantêr a redê escobÍ q.le atenda píêÍerenciâlmeite as zoné Úbam

: ;5,ãil; ..r*t* dê baixa deÍn*iade dêmosÍáfica ou de dfici

acesso:

vl - oÍomoveÍ campâÍüas jttr o á comÜlidâde e à Íâmflia no sedido de'

incertivar a ÍÍequênciâ dos almos à êscoh:

Vll - cÍiar meio6 adequad6 para a pêÍmaÍÉncia de pÍoÍeá§orês na zom

rrr"t ou, 
"ina", 

paÍ6 dar-lhe§ âs necê§§árias oordiçõ€a de trâbalho'

o-oaenao ainaa, em situaçáo de novo zoDeameÍto de escolas' §êgNraÍ

::: ffi;';Jo; sug'ro ' "o"qu"oo 
durante o caminho de ida ê

;;;;" " 
unidade Escolar em que ediver matioiado;

Vlll - propor a localizaÉo das €scoh mwicipab aÚavê dê adequâdo

planeiamento, evitando a dspersáo de ÍecuÍsos;

lX - realizâÍ 6eÍviçG dê aaridência êdrcacional deÊ'inado3 â giaídíí o 
]

cumprimeÍúo da ohíigatoíiedade e§cohf

x - desenvolver pÍogÍamas de oÍientação pedagógica' obietivando

".r.*.i"o", o pÍoÍes§orado municipâl dêhtÍo das diversas

;;;J"*"' butcando ap{imoraÍ a quatidâde do eÍÉino;

Xl - promoveÍ a oÍientaçáo educacional aÍavés do aclnsellramento

,ooii-"r, ", -op*çáo com os pÍoÍe§§oÍes' a famiEa e a comrridâde;

Xll - exe@taÍ prcgramas que objelivem elevaÍ o nlvel de

o-o" oiot"""or"" " 
de sua remuneÍação' integÍando'

;;;;;"; de desenvolvimento dê íecuÍsos hu

,oúo.uta"o" ao g§iado e da União;

XV - dêsêftvolveí pÍograma§ especiáis de tecupeíaçáo para os

lr"t""-"r"" ,r"t"'o"i! ""' " 
formação pÍe§crita na legislação

§;ã,; ;; ;ãi pwm 
"tintti' 

sÍadualmente a ÇaÍncaçao

êxigida;

XV - oíganizar, em adi'llaÉo com a SecÍetaÍía de AdmiÍisitração e

;:dil; da Preteit'ra' coÍ,!Íso§*".:tjffi,tjjgã:t;
ê esoecbl§ias em educaçào' bem con

hrdusão dgiàal paÍa pÍole§soÍ6 ê aluoos;

)(\r'l - oÍgaÍÍza( maíteÍ e srpeÍvisionaÍ á gblioteca Municipal;

pÍêparação

os com os

manos de

XVll - admirisfar e moüme ítar os ÍecuÍso§ deíimd6 à educaÉo

municipal, inclusive recursos do FUNDÉB, §endo a movimentação

banária eletuada' mediante assinatura elêtônica ou fisica, quando

rccessfuia, coniuÍtameÍúe com o PÍefeiio MtniciPal, e, cÍiar o CNPJ

Cadasio Nacional dê Pessoa Jurld'tcá) píópÍio da Secíetaria MunlciPal

de EdrcaÉo, ErÉiÍlo Fsúamental com coúas espêcifica§ do FUNDEB

ou sêu sucea§oÍ legal, bêm como, deína'rs contas dâ educação

Art- 70. O aÍt 6o da Lei Municipal n' 505/2021' teÍá sua

redação substitulda Pêla tÍanscriçáo a §eguir:'Em lacê das

moúficaçõ€s íeit6' fica ."oUa. 
" 

Oit"tori" de TÜêmo' vin'ühda à

SecÍetatb MuíiciPal de Cdtl.Í"a e Túisno, gue terá proümeÍÍto poÍ

meô de caÍgo comiai.x!âdo' o qlal hbgraÍá ao§ CâÍgo6 de Proümento

em Coinb§ão da EsÚIltuÍa Admini6üaú'a de$ PreÍeibrra Municipal e

comÉsionâdo já

longa e qÍtas
pfaneíamedo

)§/lll - de§envolvêÍ pÍogÍamas no campo do ênsino suplewo. e/ou

:;Úi;***, ;;;* 
-de 

altabelização e teinamento Profissional

;;;;;. as necessidades bcab de mão dê obra'

XX - combateÍ a evasão, a rêpeência e todas as ca§as de baixo

l?nrã* i* atÚros' araves de mêdi"as de aperÍeiçoameíto do

erçim e da §i§t€ncà ao abno

Àt 5p' Fi.a cÍÉdo o câgp de SecíetáÍio MuiciPal de CÚt'lra

. rrrmJÃ.'á Jtlobgb cc'l' quê s3Íâ o lihbr da secíetaria

U"",*J á" 
"n*" " 

TuÍismo' caÍgo combsiomdo' com as atibuições

;'.;;;" de lodas as alividÊdês da Pasta pela qual responderá'

;ãII-sliliguat aos oemais o{ pantes de catgos cc-1'

da Esfutra Adminisaaüva Municipal-

Art 6". Fica slb6riuida â redação do aÍt 5ô da Lei-M'rni:lil

* aÉtmÃ, pa- a seguinte redação: "com a 6iaÉo da SecÍetana

,rr,JJ *'óro* " 
Turismo' sr€ tem por objetivo incluir a cidade de

;l#;":;;;; tuisrno Local' Ê"tadral Nacional ê lntemacionar'

ffi" " 
ã* .ú"tob é Íico de bêlêza§ ÍÉtrrab' como caôoekas'

'rio.. ar"" O. bzeÍ' museu, irs{íiçõ€s hieroglÍfcas rupe§tês como a

o"}a-J* *"i*, eÍtcrava na comunidade Raia&"'

xl - adotar um calendáÍio para c difeÍent6 uidades que comgôem a

,à0" o*L, oo u-"ÍÍÍo lwando êm coda fabÍes d€ oÍdem c&níi:a e

êconômica:

é atibüÍdo a êde a íemuneÍaÉo coÍlstarúe do câÍgo
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oriado no Anexo I da Lei Municipal no 505/2021, com Íespectivo§

reajustes."

ÂÉ Eo. Os aíigps da Lei Municipal rf 50512021, oode corEta

Secretaria Municipal de EdicaÉo, Cultura e TuÍbmo, doÍavaíúe ficam

modificados apeílas paÍa Secretaria Municipal de CultiÍa e TuÍÉmo,

mantendo-§e as demaÉ redaçõe§ ongimrias.

AÉ tl . Fba inüoduzido o aÍt I o - A Ea Lei Mlrlli,ol rf 228l

2oO2 do Múicípio de Malata, com as atÊdções e redaÉo coosâaÍües

no aú. ? desta Lei-

Âú í2. As desPêsas declnentes da aplicação de§ta Lei'

correrão por conta &s dotagóe§ orçamefltáÍias conlidas na PÍóxima

LDO e Lei OÍçamêntárb, como ddaçõe§ próprias, PoÉm, no exeÍcÍcio

de 2025 as despeaa§ correrão todas Pelas dotações de§tinadas a

Secretaria Municiral de Ed.lcaçáo, em razão de aGência de dotação

própria paÍa a SecÍetaÍia Municipal de Cu]tuÍa e Turismo, ficándo o

CheÍê do Poder Exeqrlivo aúoÍizado, se nece§sáíio, a pÍoceder âs

suplemeÍrtações de recüÍsoa e abertras de cÍédítos em coosonância

com a Lei no 4.320/64, dê í7 de março de í96'í.

ÂÍt 12. Esta Iêi e{tFará em úgoÍ na data de srra pJblicaÉo,

Íicando denogadas a Lei n' 28noi2, Lei n" í,512021, Ld ttô 621
2025, no que coubeÍ Pehs redaçó6 das d6pciçõe6 c!ÍrstaÍrb§ ne.ta

Lei, e ainda revogando dEpo§&ô€§ em conüáÍio.

Gabinête do Pre(eito Corstitrcional do BunicíPio de aÍ!aíÍa-

PB, em 07 de mâio dê fr2â202 an.É de lndependência do Br§ü e

63 anos de Emancipação polÍlha do muÍú:ípio dê ManaiÍa-PB.

AÉ. í0, Fica §ubíituída toda a ,edaÉo do aú Í0 da Lej

Municipaf n' z]8f2cf]2, Pela tedaÉo corÉarúe no aú ilc de* Lei'

Íazendo a modificâção total das atibuigões anteriormeÍte defnidaÊ

peh ÍedaÉo do artiro já citado.

LEt ilUt{lGlPÂL ilo 628rã125, de 07 de maio de 2C25

lÍtstitui a Campanha "Amho3
da NatuÍêza" que dispôe
sobre medidas de
pr€§eÍvação do meio ambiente
e de edrcaÉo ambiêntal PoÍ
meio do Planüo colelivo dê

mudas de árvore§ ,Étivas em

no§so municíPio de Manaíra-
PB, e dá outÍas
pÍovid.ncias.

O PREFEITO CO STITUCIONAL DO UNICíPIO DE

failÂlRÀ ESTADO DA P RCBA, no tÉo de suas atibüitse§ legais

coííeridas pdo $re deteÍmiE o .Ê 3E, da Lei Olgàiã tlÚi;iPal'
fàço sabet $.8 a Câmara Mtaicip€l de MalaíÍa-PB' DECRRETA e eu

SANCIO O a seguhtê Lei:

Att 'l' - Esta Leitem como obietivo lrÉühlir a Campanha

'AXlGoa DA ÍtlÂTUREzA', dspondo sob.e m€d-Í,as do preseÍvação

do m€ri, anüeírte ê de educaÉo amtiental po. meio do p&antb cdelivo

de mu&s dê áÍvoÍea mlÍvaÊ em n6o muÍicipio de Manalra-PB'

A.1.2' - Fica instituída a Campanha 'Â IGOS OA

llÂTuREZÂ', a sêÍ rêaliz.do no muÍricÍpio de tlAt{AlRÂ-PB

ouatmê.tb, no pcrlodo dê fr a 2:2 & abril, dê câda arlo'

Parágra6o únbo: a Campadta 
-ldituÍda no caput d€§le aÍligo, tem

a fnafidade de eslimldd d aóoÉ,o de medidas de p{e§eNação do

meio amtieíte e de edtcaÉo âmtieotd, por mêio do plaÍilio de mudas

de árvoÍes de e§pécies nãtivas do bioma local' consciêÍrlizando a

comuDidade sobre a imPortância de preseÍvâr as áreas verdes em

no§so múicÍPb.

AÍt 3o - A CampaÍfia sêÍá desenlroMda atavé§ dê açõês

educscionais e cultJÍab iunto às in§tituiÉes pÚblica e privadas'

eduoacionai§, as6kúenciab, as§ocialiva§, rêligio§as e e§portivas

Parágrafo único: Aa escola§ das Íede Éblca e PÍivada, em qualsrer

nÍrrel de êíEino, deveÍão realizar atividade§ htegrada§ na orientação

dos abnos, rebüvamede à campanha, em suas próprias ir§talaçôe§

eando po.ssÍvel, e§limldando a produção de mudas e oientando os

alunos quarúo ás espéciê§ de árvores a serem plantadas e os

c-uidados necessário ao desenvolúmento e a conservação das

me§mas,
AÉ ,[' - o Poder Éxeculivo ehborará pío.iêtos de plaÍrtio de

mudas de áÍvo{eê nativas, de forma técdca, planeiada e monitorada,

€ãcoltendo â6 €ápécie§ adeq.rada, o espaçamqtto e adaptação das

planb, bem como â quant-dade e a quafidadê da§ semeÍtes e muda§

escolhidas-
PaÉgrafo único: O phÍíio cdetivo dê mudê de áÍvores sê dará, oo

úa Z. de ab,ill, com a pãrticipâÉo de toda à sociêdade.

AIt 5e - As matas ciliares serão áreas píoritárias para o
plaÍíb, caso lr€Íificado a noce6sidadê, diantê da grande imporülncia

para a pre6ervação do§ coÍpos hidricos, indusive, das fontês de

ásla,
Art 60 - No Primeiro planÍb cobliw de mudas não terá a

quanffade mlnima exbida. Noê anos sequentê§, sêráo plantadaa, no

a

a

a

ÂÉ 9", Ficam manlido§ e cÍiado§ no Anexo I da Lei Mur*i'd
no 22ümg2, qs caÍgos íá eti§iê.tes, o§ quab peÍEncêm a S€6e{ãÍia

Municipal de Educação, qu€ arte§ era denominada como SecÍêbÍia

Municipal dê Educação, .ultlra e TuÍbmo, como sendo: DiÍetoria de

Educaçâo; CooÍdênadoria de Oientação e Supervlsão Pedagógica;

jhefia do PÍogÍama dê MeÍ€nda E§cold; ChêÍa do PÍograma ft*§co*aÍ
ê coordenadoÍia de EÍÉino paÍa AÓltos, com as arüuipes cqrsiante§

no Anexo I da Lei Mrr*jpal no zÂDW, @m 6 vdoÍ6 de wnciment6

e,lou subsídios core§Pondentes a caígos comb§onado§ iá cíiados

por Lei, mudando apêÍEs a denominaÉo de SecÍetaÍia Mmicipal de

EducaÉo, culhÍa e TuÍÉmo paÍa SecÍetaria Municipal dê Efu'aÉo'
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mÍnimo: 8OO mudas dê árvoÍes nativas êm municlpio de até 10 000

habitarúes; 1-ô00 árvoÍe6 natiYas em muÍÍcÍt'io de 10'00í habitante§'

"iJ 
ló.úo muianto; 3200 áÍvoÍes de mudas nalivas em mÚ$cÍÍio de

i[0-001 habitaÍÊes.
ArL 7' - O exeo{rtivo municiPal proüdenciaíá aquisiÉo das

mudas de áryorea, podendo criar o seu própÍio viveiro de plantas'

seguindo os requieito§ legab.

Art. 8o - O Poder Exêcutivo podeÍá estabelec!Í PaÍcêÍla§'

hdnsive, plàücitáía, com EmpÍesas ql enlidade§ PúbIcas q,l pÍitrâdas'

Jeaeaáos os requisitos legab' que pos§am co líüÀriÍ para os aspe'tc
píáticls dG obielivo§ d€sia lli' 6im como, para $ô§i&Í a implanbÉo

e implementâção desta camPanha.

AÍt 90 - O Poder Erê.iiivo Mm'Íipal regdameÍ aÉ e§{a lei no

que couber.

AÍL 10p - Ésta Lei enta em ügor na data de sJa puuicação'

íevogadas às disposições em coíbário.

Gabinetê do PÍefe'lto Conditlcioml do mm'EíÍio de

Manalra-PB, em 07 dê maio de 2025, 2O2 ano6 & lndependêÍrc'a do

árásl e 6+ anoe ae gmandPaÉo polÍlba do mtlrÉctpio de MamÍraPg'
Dr. ANOEL VIRGULIiIO sl ÃO

- PrÍíêito CoottihEirBl -

IEIMUNCBLN" gi@5,de 07 de maio de 2025

Dispôe sobre reajuste
dos vêncimentos dos
Consetrrêiros TúelaÍ do
município de ManairêPB,
e dá oúlras
providências.

O PREFEIÍO @ÍITSITÍI|G| TüL OO tlUNdPlO DE A dRÀ
ESTADO DA PIRÂlgÀ no r§o de sla§ aüibuiÉe§ legai§ conÍetidas

pelo que deteÍmina o aí. 38, da Lei orgtuba l'rÚblPal' Íaço sabeÍ

çe a ôâmara de Vereadore§ de Manaíía PB, DECREÍA e eu sÂtlcloNo
a seguiúe Lei:

Art ío - Esta Lei tem @mo ob.ielivo íeaju§tar o P'Fo do§

consêlheiÍos Tutelarês do municÍpio de ManaÍrâ-PB, adêquaodo as

recomendagôes da categoÍia a nlvel nacional paÍa eãta categoria e a

dsponibilk ade fÍlanc€iía da PÍêfeituÍa.

Art. 20 - Fica reajuste os vencimêntos dos membros dos

ConsêlheiÍ06 Tuêlâre§ do município dê MaÍraiía-PB, pa[a o Yalor bÍub

d€ Rlr 3.034,00 (ttG. mil e tÍinta e teis Íêalsl mensab'

ANUAL ligeúe-

ÂÍL 40 - Esta Lei enFa em YigoÍ m data de sua puHicâÉo'

rêvogadas às disposigõG em coÍrtráÍio

AÍt 30 - A§ d€§pe6a§ decoÍeote§ dêsta Lei' conerá a

da dohÉo dçat,lenÉtilr p.Opr*t cotxarf" aa IOA- LEIoRçAMEN
conta

TARIA

catúrete do Rêleao CoÍtditlcÁrÍEl do municÍÉo de Manaliâ-PB' êm 07

i *r* * XzS, XZ anc dê lndepeadência do BÍa§l e 64 anos de

EmandraÉo pomira do munbÍttu de Maneírâ+B

DÍ. $AiloEL VlRGUUilo smÂo
- rcab Coostitucixtal -

LEI UUNICPÀL llj 6Ur2025, de 07 de ríâb de 2025'

DISPÓE SOBRE A POLITICA

MUNICIPAL DÉ ATENDIMENTO

AOS DIRÉITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE,
REESTRUÍURANDO O

CONSELHO MUNICIPAL OE

DEFESA DOS DIREIÍOS OA

CRIANçAE DOADOLESCENIE E

CR|AO FUNDO MUNICIPAI DOS

DIREITOS DA CRLqNÇA E DO

ADOTESCENTE. NO MUMCIPIO

DE MANAÍRA E DÁ OUÍRAS
PRoMDâ,IOAS.

O PREFEITO CONSTIÍUCIONAL DO UNICíPIO DE

xAnÂiRÀ ESTADo DA PAtlÂíBA, no uso de suâs atbtiçõe§ legais

conÍeÍk as pelo que deteÍmira o aÍL 38, da I'ri OÍgâoi':a unicipal'

Íaço saber q.rc a Câma.a de \êÍeadoí6 de ManaÍra-PB, OECRETA e êu

SA CIOflO a seguirne Lei:

câPrn LO I

DAS D{SPOSçÕES GERAS

An. ío. E3ta LGi dÉpõê sobÍe a PolÍti"a unÉiPal de

Abtdimsrto eo3 Dirêitos da CÍiança ê do Âdolêtccrúo e

estabebc.e noÍma3 g€rait palii a gua aplicação ê'icât e

condizentes com as dirêtrizes ConstitucionaÉ'

AÍL ?. O aêodinreoto aos direitos da cdançe e do

adolescenb, no âmbito do mú[icÍPio' Íir-§êá ttravés dê:

| - PolÍticás sociai3 básica§ dê cducáção, saúde,

espofie, cút&râ, hr, plofi$ionalização e o'íras, que pÍimarão

pela dignidadê no tratamento do§ diÍsitoi da criançs ê do

adolêsc€nb e pelo ÍÉPêib à conviv&rcia ÍamiliaÍ e comunitária;

ll - Polli:as e püoglatrras dê as3itl§ncia lcial êm

cará{er 3uplêtivo FÍa aqueles que dela n.cê§§itêrn;

m - Se iços esPedab no5 teÍm6 desta Lel'

Lei N'' ll() 0 I dc t0 lL) 0l - \1,\N.\lR.\-07 Dl \1,\IO DE ltrl: - 1-ira-tcnr dc:la I d.. -10 Escrnplrrcs
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Arl. 7". Fica reêstruüJrado o Conselho Municipal de

Dêfêsa dos Direito§ da Cíiiança e do Adolêscede (CMDCA)' óÍgão

pêrmanênte, debeíalivo e conto&ador das ações em todo§ os nÍveis

Art- 40- São órgão3 lÚuniciPais integÍantês d' da polÍltoa ê aBrdmento à cÍiânçá e áo adolescenle' obsenrada a

polÍtica de atendimento do§ Dirêito3 da Criança e do compodÉo FÍitáú dê seus membrG, por meio dê oÍganizações

Àdolêscentê:
rêpre§entativ6, Itc bímo§ do AÍt. 88, indso ll, do Estatuto da CÍiança

I - O Conselho Í{unisiPal de Defe5a dor Dittito3 e do 
^dolesceflte 

(Lei Herd nô 8.069'90, dê í3 de iulho de 1990)

d. Criança e do Add€3c€nb - CiIDCÂ; AÍt 80. O CoÍEelho Municipal de Defesa dos Direitos

ll-OCdl!êlloTublar-CT'
Art- 5'. O müniclPb o'tvindo o Consêlro tru,liciP'l

dê Detêsa dos DiÍêitor da C.ànça e do Adolesceotê, Podcrá

cÍiar os Prcgrarnaas e 5êrviço5 a que atudam 03 incÉo§ ll e lll

do Art. 20, instituindo ê manteÍldo êÍúidâdes governament'i6

de atendimonto.

Parágrâfo único. É vedada a cÍi4tu dê programr'

dê carátêÍ comPensrtório, na au'êncaa ou insuÍiciência da

polÍticas rociais bá3ica6 no muobÍPio, s€m a Ptévà aP'oYação

do Coneelho irunicipal dê Def.5a dos Dir€itos da criança e do

Adole3cênte.
Art. ÊÔ. Os programas são clas§ificado6 como dê

protêção e socioedscativos, os quai§ serão destinados à (ao):

da criança e do Adole§çsÍlte' ÍesPonde Pela implementaÉo da

píiorkladG iíltêgâl e ab§duta e a promoção dos dkeitc e dêÍesa &

cÍànça e do adole6ceírte, lêvando em cosideÍação as peoliaridade§

Sêção ll

Da êompciçáo do CoÍÉelho

PaÍágraro único. o município podêrá celebrar'

convênios no âmbito uniciPal, Ett'dual, Fêdêral e

lntêínacional, com OÍganizaçóês Govêmamentais e não

GovêmâmentaB, peÍa o cumpíimento do disposto [esta lêi'

obietivando, êm espêciâl ao atgndimênto regionalizado do5

dirêilos da criança e do adolescê[te, de 
'coÍdo 

com os aÍts'

E6 â 88 do ÉCÀ

Art. 30, O municipio dê§tinaÍá pdoÍitariamenle

Íecurtos e aspaço3 Público3 Para o atendimento voltado à

criança g ao âdolêsctnta.

do municitúo

An. s. A fimÉo de membro do CorÉelho Municipal

dos Direilos da CÍianÉ ê do Adole§c€nte sêrá gtabiita e consf'tui

sôÍviço púUico relevante, Podendo em caso de Íepr6entação Íora

do múicÍÍlii, íeceber diâbs e a.iu& de 
'rlsto'

Art í0. O Cons.lho MuÍÍchal dos DiÍeitos da Criança

e do Adole66iênte (CMDCA) será vincdado administalÍvamente ao

Gabinete do Prefeito que deveÍá fornecer recursos humanos e

estÍutuÍa têcnica, admi[i§bativa e institÚcional necesaários ao

âdequado e iohteÍÍupto funcionamento do Conselho Municipal dos

Direitos da CÍiança e do AdolescêÍrte, devendo para tanto instituir

dotação oÍçâmeÍtáÍia êspecífica §êm ônus paÍa o Fundo MuÍlicipal

dos Dieib6 da CÍiança e do AdobsceÍúe-

Att 'lt. O Coí§etro MttÍciEl dG t'reitos da Criança

e do Adote6ceírte seÍá compoEto pot 08 (oito) membros titulares e 08

(oto) me.nbÍc s+bnte6, êseguÍada a paÍlicipaÉo popub( sendo

0/+ (quatro) membros titularê§ repÍesentantê§ de órgãos

igovemamentais do municÍpio' e 0't (quato) membtos ütulares'
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I - oÍbntação e apdo socioíamüa[

n - apoio socioedrcativo em mdo abe o;

lll - colocaÉo faÍÍiliaç

lV - acohimeito irSitucional;

V - pr6tação de serviços à comuniêde;

Vl - lberdadê assi§üda;

vll - sêmilibedade:

Vlll - iÍteÍnação.

CAPTULO II

oARESmtm-RAÇÃO DOCOIT§Erfio Mul'llclPALDE DEFESADOS

DIREÍIOS DACRIANÇAE DOADOLESCENIE

SeÉo I

Da r€§tLôÍação e natreza do Conseho



a

Municipal dos Oireito6 da Criança e do Adol€§cente, indcado€ pelo um údco repÍeseibúe de oada uma das enlidad6 qÜe apre§entem

Poder Execúivo os seguhte§ requisitos:

a) esteiam reguhmenle çoí§lituídas;
t - Um repÍêseÍúatúe do óryão munici'al Í€€ponsá!'d

pela polílica de Assidancia socid do muicípio:
b) tenham pelo menos um ano ininterrupto de

tuncionamento em atividades relacionadas às crianças e aos

adolesceÍtes.

!l - Um repre§entante do óígão municipal re§poosávd ÂÉ. í5. É ve&da a hdicaÉo de Ílome§ ou qualquer

oub'a forma de ingerência do Poder Público sobre o pÍocesso de

€scolha dos repre§entaDtes da §ociedade civil iunto ao Conselho

Mln$ciral dGs Dkejb§ da CÍiança e do Adole§ceÍte'

pela polÍtica de Saúde; e

PaÉgrãfo único;
Art í0. O mandato das Enlidadês Íeptesenlantes

da sociedade cMl junto ao CorEdho Múicipal dos Diteibs da Cíiança

e do Âdol6cêtúe seÉ de 02 (dob) anos.
AÍt. í3. Para integrar o Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adole§cente seÉo eleitas eÍíidade§ não

govemamentais em íórum PÍóPío.

Íepresentaú6 de eríidades não govemamentab e seus respectivc

suplentes.

AÉ í2. São membros govemamelbis do CoÍ§elho

ll - Um Íeptesenlaúe do ór9ão muÍÚchalresPomável

pela política de Educaçáo;

Àra. í/1. O processo de escolha das Enlidades

represeúarúes da §ociedade civi jurÍto aô Consdho Municipal do§

Direitos da Criança e do Adole§cer{e proceder-se-á da seguhte

foÍma:

| - Convocação do pÍocesso de escolha Pelo

conselho em até 30 (ainb) dhs antes do término do mâÍdato:

I - DesignaÉo de urna comi§são ddtoral conPo§ta

por conselheiros repr€s€fltade§ da sociêdade civil para organizar

e Íealizar o pÍocesso deibral;

ll - O processo de 6colha dar-seá exdusivamgtê

aEavés de assembleia específica;

It - O mandato no Con§elho lruni(àral do§ Direiüo§

da CÍiança e do Adolesce[te Peíteocerá à oÍgaoização da sodeiade

civíl eleita, quê indcará ôit de sêt§ membros (litlhÍ e supleíie)

para ãtuar como §el§ repre§êntante§;

V - A ryeÍtual süà§ti'tti{Éo do§ repre§eúaúe§ das

orgarizaçóes da sociedade civí no Cot§eho Mttr(ipal dos DieitG

CÍiança e do Adol€scente deveÉ §er PreviameÍrte comwlicada e

jrslifcada, não podendo preiudicaÍ as alivktade§ do CorEelho;

vl - A deição Íar-§eá mediade vohção secrêta por

ÂÍt í7.4s eínidade§. em qõo de impedimento, serão

subst'tuídas pelas suple'|tes, eleilas na mesma oPortunidade, na

foÍma desta lei.

Ad. íE. lndicados por §eu§ dirigente§ os

repr€§edaÍúes das eÍúidades não governamentais elêitas, seÍão

Ípmeados e tomaÍão pos§e em coniuito com os repre§entante§

dos órgÉos goveíIameítab, em dia e hoÍa ficado§ pelo CorsGho

Múidpal dos Direitc da Oiança e do Adolescente, não podendo

Ldüapassar qoinze ([as da data de nomeaçáo.

ParágrâÍo Úni:o. Será exigidâ a idoneklade moÍal

indcados ÍepÍesentantes d6 eríidades não govêmamentais

eleitas, comprovada medaúe a apte§entação de cenidõ6 negativas

da Polícia Civil €§dadual, Polícia Federal, Juíi9a Estadual e Justiça

FedeÍal.

Aí. í9. Às enlÍdades não govemamentâis eleitas

para compoí o Cor'selho Munichal dos Direitros da CÍiança e do

, em gualquer ca§o, deve-se submeter a uma nova

eleição, vedada a Prorrogagão de mandato§ ou a recondução

âúomática.
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I - zeld pda exeq'çáo da Pottüca refedda no iÍtcGo

antêÍioÍ, atendd6 as peqüarídad6 das cÍiançã e adol€Écêfites' dê

$as famlf,as, de seus gn G de vEiúG e das c{mqidad€s/teribÍiG

êm qu€ se localzem;

Sêção lll

Da competêrlci. do CoÍEelho Munijl'al

AÍt 20. competê ao Corselho Munúcipal dG Díeito§

da CÍiança ê do Adol6cente, cqlÍqme a LegisbÉo Federal:

I - FoÍmúaÍ a pdniz muicipal dc oiÍeitos da crianF

e do Adolescerúê' fr€ndo pÍioridade6 para a corÉêcüção de açõea'

bêm como a captaÉo e recrÍs6 necessáÍiG a $a Í€raáég'

pÍocesso de ê5colha dos mêmbros do Conselho Tutela-r'

com antecedancf dê no mínimo 06 (rêis) mesês antês do

dÉ estabêl€c'xlo para o ceÍtame' obseÍvadas ai resoluçõês

do consclho Necional do5 DiÍêitos da Criança e do

Âdolêtcer ê, Íesoluçóe§ do Con'€lho Estadual do3 DiÍsitos

da cÍirrEa e do A&crrlne da ParaÊa' e ecta LGi' contêÍirdo

ampla publ-lcidâde âo pbito no Diário Oficial do ilunicÍPio'

por 03 (trêt) dias coÍsecutivos' ou mêio êquiYalente' nos

"rO* 
*,-" ofici'i9, no§ íiebs dê comunicação l'ocai''

0 meÍdade asEislida;

g) s€nflibêídâde;

h) irtemâção.

Vlll - Fixar normas e publical o editâl do

atrxação ..n locaÉ de âtnpto acesso ao ÚU-lGo' eíl'e oúÍo§;

lx - PÍovit'rEitÍ ' Prova êlim'natória parâ ot

candidato. a mêítblos do Co'ns€lho TuteLÍ;

x - D.Í Po33e 'o3 
mêmbÍos elêilos Parâ o

Coc€lho TutÊbr, declrr'r a vâcânci' dos r€§poctivos ca4'o3

e convocar suplentes PaÍa cumPrimênto do Íêst'nte do

m.ndato;
x - E3rabel@Í 6 locais dê instalaçôês para o

iConselho Tutoltr, ob'êÍvaÍdo o disposto na Lei FedêÍal no

E.llcorgo ê ne.t Lei;

xll - ProPoÍ modificaçõês necêssárias das

S€crÊt Íi.5 e ÓlEãos d' Admin'slràçãó ligados à pÍomoção'

pÍot6ção e det6a dos Diltitos d' Ctiança ê do Adole§centê

com vistas ao ,ometúo da PÍoteção ltÍêgral;

Xlll - opinâr 5obÍê a destinação dê reÇltlsos e

e3paços Fiblicoq part Ptogr'maç6ês culhlrais' dêsPortiva3

ê dê lâzêÍ voldst Pâra infttncii' ê iuveotde;

I xtv - AlocaÍ rêcursos do Fla aos proiêto3 ê

lll - FormulaÍ pÍioÍidade§ a serem incluÍdaG no

planeiamento do m!í|bÍíio, em t,& o qrê sê rêFâ ql p@ af€'tar 6

condhõe€ de üda e desenwh'imeÍúo da cÍ*!r$a e do adoleecente:

L rv - EtôoÍâr, w6 e refoÍmar seu ÍeÍimerrb intÊmo:

V - Emilir oÍúÍão no planeiamento e m ebbqaÉo da

proposta da§ Leis OÍçamentárias Anuai§' no quê se rêfira ao

atendimerito às polÍücas sociab bá§icas vinculadae à cÍiança e ao

adole§cêntê;

Vl - Estabelêcer critétio§' ÍoÍmas e mêios de

fiscalizaÉo de t do quanto se execute no municÍpio afeto àa suâs

deliberações:

Vll - ReÍisrfaÍ e atuaÍEar' de foÍma pediidca' o cada§Úo

dos órgãos governameúais ê entidades não governamenta'E de

atendimento aos direitos das cÍiança§ e dos adolescentês que

mantenham Píogramas de:

a) oÍieÍtação e apoio socioÍamiÍa6

b) apoio socioeÓrcâtivo em meio abeÍto;

c) colocação famiüari

d) acolhimenb ir§üüJcioftal;

e) prestação de §ewiço§ à comt.g àde;

pÍogramôg dos óÍgão5 govêmamenlai3

governamontais, mêdiântê âDrovação dê

.ubmetidos à aPÍêcitção do Pleno;

XV - Fixat critérios de utilizâÉo' âtravés de

planos de ação ê dê aPlicaÉo, da5 doaçóer subsidiadas ê

demaB rêcêitaa, aplicando€e neces§aÍiamente PêÍcentuais

paÍâ o incêntivo ao acolhimento §ob ÍoÍma de guaÍda' dê

cÍiansâ3 olt adolescêntes através dê tamÍllas acolhedoras;

XVI - Rêalizar câmPaDhas de c'pt'ção dê

Íecür3os Para o Fuido municipal da Ctiança ê do ÂdolescelÍe;

e náo

pÍoletos
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xvll - Realizar â conferência unicipal dos

Diíeitos da CÍiança e do AdolesceÍte, confoBne orientaÉo

do Consêlho Estadual e ll*bnal do§ Diteitos da CÍialEa e do

Adolescente;
XIX - Âutorizar a apuração de dênúncias aEaYé§

de sindicància erou de processo administÍatiYo disciplinat

contra mêmbros do CoDselho Tutêlal;

xx - lnfoÍmâÍ e motivar a comunidade atravé3

dos diteted.3 órgãos dê comunicaçáo e oúro3 meios, sobrc

a Bituâção 3ocirl, êconanba, PolÍlica culblr'l da cÍiaoça e do

adolescente no multicÍPio.

Paíágraío único. o Consclho lluniciPal dos

DiÍeitos da CÍiança I do AdolêscelÍe dêveÍá se rêuniÍ' no

mínimo, utna vêz ao mê5, dê toma ordinália'

Cspnio I

Do Fundo Municiral da Cdanta e do Adole§cente

Sêção I

Da Íe6h.rturâçáo, coÍ§1iutição, natÍeza do Fundo MrrlicFal dâ

cÍianF e do Adolesce0te

Att. 21. Fiça Íêeetntturado o Fundo Lurúcipal da

criança ê do Adolêsoente - FlÂ, constitúído Pel's rêceitas

estabelecidas na Lei Federal no E,069r90' nê5ta Lêi e na

rêsolução do CONAHDA, cabendo âo Conselho lluniciPal doô

DiÍêitos da Griançá e do Adolê3cente:

I - Irelibeiar aclrEâ da caPtação e aDlicação dot

Íêcursos a !êÍem Útilizdos;
ll - FixaÍ a5 re3oh|§lôes Para a adminÉtação do

Fundo,

SeÉo ll

Oa competência & g€6tão do Flndo Mmiciral dG DieitG

da CÍiança ê do Adolescente

AtL 212, Coínqele ao CoÍ§elho Munichal do§ DireitG

da Criança e do Adolescente, em Ídação ao Fundo Munirbal & C*rnça

e do Adolescênte (FlA), §em prejuÍzo das demais âtôrlíçõ€6:

I - Elaborar e defbeÍar EobÍe a polÍtica de promoção,

proteção, deÍesa e atendimento dos direitos da criança e do

âdolesceite no seu ámbito de aÉo;

aaaaaa aaaoaaaa aaaaaao!a1la
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I - PÍomover a ÍeatfuaÉo peÍiódca de diagnósticos

íelaliyos à süraÉo da híilÍrcia e dâ adolesêência, assim como, do

Si8tema de Garaíia dc Dkeito§ da CÍiança ê do Adolescente no

âmbib de sua comPetêflcia;

E - ElaboÍaÍ plano6 de aÉo anuais ou plutianuais'

coÍúendo 6 pÍogram6 a seÍem implementado§ no âmbito da polÍtica

de prom@o, protcçâo, deêsa e aEndimento dG drêitos da c{iança

e do adolescente, e as Íe§peclivas metas, cottsilerando os Íeglltadoe

dos monitoíamentos e dragnódico§,eaÍzadc e oh€rvando o§ ptazo§

legab do ódo oÍçamêÍ ário:

lV - EhbdaÍ, anualmêÍÚê, o phno de apücação dos

Íêc1rsos do Fuúo, corEiderando as mêtas estâbêlecida§ paÍa o

peíodo, em conÍoÍmidade com o phno d€ ação e peça§ oÍçamentárias;

V - Elaborar editais fixando os procedimentos e

cÍitéÍio6 para a aprovaçáo de PÍojeto§ a §erem financiados com

re.uÍs6 do Fundo Mtmícípal dos Díreib§ da CÍiança e do Adolescentê'

êm consqlâÍria com o e#ci.ro m plaro de aplbação e obedência

aos p.incúpic de lêgâIdade, impe€§oâIdade, motalidade, puuicidade

e eficiêncb;

Vt - â-ÉtrcizaÍ os p.oieb§ selecionado§ com ba§ê nos

ed-rtab a sêíem ínanciad6 pelo Fundo Munícipâl dos OiÍeitos da

CÍiaoça e do Aôb8cênte:

vll - Monitorar e avâlhÍ a aplicação do§ ÍeqJr§os do

Fundo Múridpal da Cdan§a e do Add€€cellte (FlA), por inbÍmédio de

balancetes time.üais, relâtóíio ilancdro e o balanço anual do fundo

dos Okeitos da CÍiança e do Adoles6ente, sem prejuÍzo de outras

formas de moúorameÍto, gâÍanlindo a devida Publicidade des§as

hformaÉe6, em sittonia com o dspGto em legiÊlação eapeclfica;

Vll - MoÍüúar e fiscálizar os pÍogramas, proietos ê

aÉes financiadas com o§ recuÍsos do Fundo, segÚndo critéÍios e

mêios definidos pelo próprio Conselho' bem como, solicitar aos

responsáveis, a qualqueÍ tempo, as inÍoÍmagôe§ nece§sárias ao

acompaÍúamerlb ê à aralaÉo & athrirad€ apoiadâs pêlo Fundo

fârÉ4rd & CÍAÍ[a e do Ádole§cêíúe;

X - De§ênvolveí alíridades Íelacbnadas à ampliâção

Úa captaÉo de Íe(rÍso§ para o Fundo;

l.r'i No ll{] (} I dc l0 l0 lt _ \1.\\.\ttt.\_(17t)t: \1..\lO t)t l()li-Tiralcnt .lcstâ I :d.+0 li\cnlplares
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X - MoblDaÍ a sociedade paÍa paÍlicipa no proc€§§o

de elaboraÉo ê implementação da políira dê promoção, proteção,

defesa e atendimento do§ daeiios da cÍànça e do addGoente, bem

como na fiscalizaÉo da aplbação do§ recuÍ§os do Fmdo Mtnidpal

dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Pârágrafo único. Para o desempenho de suas

atÍihiçõe§, o Podêr Ereolivo Múiipsl der'ê,á gatadf ao Co.l§dlp

Municipal dos Direito§ da CÍiança e do Adole§ce[te o qrficientê e

nocêssário stpoítê fioancdro, organizacional, de e§truhrÍa tÍdca e de

recunsos humanos.

Art.23. ComPete à edministrâção do Fundo

ilunicipal da Criânça e do Âdolêrcentê ngs termo! da

.esolu!ão do CllDcÂ:

| - Cootabili:at o nêcúnôo oÍçamei átio PróDÍio

do lilunicípio ou a ele destinado êm àâ[êtício d' c]iança I do

adolescente palo Estado, Uniáo e particular, atÍ'vés de

convên'los ou dg.çõê§ ao tundo;

ll - lr.nter o contÍole tuncionãl das aplicãçól(!§

tinanceires dos rêcutsos do Fundo;

lll - Libêrar recürso3 a seÍem aPlicados êm

bênêfício do criança5 e adol.3celtes, de acordo com as

nomativas do CONANDA, e desta Lei;

lV - ÂdmiDistrar Íecúr:ro5 êsPêcíicos pa'a os

progÍamas dê atendimento do3 Dirêito§ da CÍi.nça ê do

Adolêscêntê e fomênto intêtsetorial da Protêção lntêgral'

Seção lll

Da administ'ação ô Fundo Miíidp€l da Cíir'lça e do Adol€§c€Írte

AÍt. 24. O Flmóo da Ctiança e do Âdolescenê fica

viÍrculado administrâtivamente e opeÍâcionalmênte âo

Gabinete do Executivo ltunicipal, onde o cfiete do Executivo

podê designat 3eryidoÍ para tal tinalidade dê gerir o Fundo

Íinanceiramcnlê ê adminÉtÍativamêntê.

Art. 25. O titul.r d. gêstão do fundo deverá

submêter ao Consetho lliunÉiPal doa Dirêitgs da Criarçâ e do

Adolegcentê:

t - O dano de aPli:.çâô do6 ÍêcüÍsG dilporÍvêB

do Fundo unicipal, em consonância com a Lei de oirelÍÊe.

OrçamentáÍias g com a Lei Orçâirlontária do funiclPio.

ll - A§ demoníraçõe§ tÍime§traE das r€ceítas

e doc9ola3 do Fúdo, ffitrpoÍúadas da aíÉlisê ê da 
'Yali{âo

de siturçlo eco[ômico-rinanceiÍa e de 5Üa execução

orsámêntá ria.

AÍt.26. São.tÍibuiçôes do gêstor do Fundo

unicipal:
I - cooÍdeEÍ a €xe(,lção do Plsno Anual de Aplicâção

dos recü.§c do Flrldo dos DiÍeeos da C{iança e do Adolêscente'

êlabrado e 4rorado pdo Coía§elho MddPd dG Dirêitos da Criança

e do Adol6cênta;

I - ExecdaÍ e acompanhaÍ o ingfesso de recêihs e o

pâgamêoto da3 despe§a6 do Flrldo Mtnic?al dG Direibs da qiança

e do Adol€6ceíte;

A - EíÍÚli empêÍÚlos, cfieques e oÍdêns de pagâmento

das despesas do Fmdo dos Dk€it6 da C.iança e do Adole§cente;

N - Fomêeêr o comprovante de doação/de§linaçào

ao coíúibd.íe, conteÍúo a idedificaÉo do óígáo do PodêÍ Execritivo,

endereço e Íúmero de í§{Íiçâo no CNPJ no cabeça}D e, no coÍpo,

o iÍmero dê oÍdem. nome cllnpleb do doadoÍ/dediÍEdoÍ, CPF/CNPJ'

endereço, idêÍúidade, valor êfêtivamentê recabido, local e data,

deyÍdamenie ffmado em çlniunto com o Presidente do Conselho,

pôra &Í a $itaçáo & opeÍação;

V - Encaminhar à SêcÍetaÍia da Receita Fedeíal a

DechraÉo de Beneficios Fisôais (DBF), por inleÍmédio da iotemet,

dê o útimo dÍa úlil do mê§ de maÍço, êm relação ao ano calendário

anterior:

Vt - Comullba( obÍdratoÍiameflte, aos contibuintes,

até o útimo da útil do mês de março a êfetiva apresê[bção da

DeclaÍação de BêneÍícios Fiscais (DBF), na qual conste,

obrigatoriamerüe, o nome otl razão sociâl' CPF do contsibuiúe ou

CNPJ, data ê vabÍ deslinado;

Vll - apreseÍrtar, time*almente ou S.tando sol'xitada

pelo Con6€Ú|o dos Dire-(G da Criánça e do Adot6cêfite, a anáfise e

avdirção da síbração ecoí6mho-Ímanceira do Fl'r|do dos Direitos da

Críança e do AdolescêÍte, atÍavés de balancetês e relatórios de

gestão;

a

L.ei N"ll(r0Idc l(r l(r()l- \l \\.\lR\-ri7 I)l \t,\lO Df: l(ll5-Tiragcnr ilcsta I J:-10 I: rc'ntPlarcs
I.
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VTI - MaÍÚeí aÍ$ivados, Pelo pÍazo previtto em ld'

os do.xJmentos compÍobatóíG da moYimentaÉo das Íeceitas ê

despesas do Ftrndo, para fina de acompanhameÍ o e fscalizaçãoi

lX - ObôeÍvar, quando do desempenho de suaa

aúibuições, o PrincÍpio da pÍioÍidadê ab§oluta à cÍiaflça e ao

adolescente, confoÍmê dispoeto no aÍt 40, capú e parágraÍo único'

alínea b. da Lei n'8.069 de 1990 e aÉ 27' (Eletn' da CddütiÉo

FêdeÍal;

X ' Ííante. 03 coÍtÍolo3 necêssários dos 
I

Íecursos dos contÍ?tos ê convênios de êxêc'rção e p'oieto3

filmados com insffu&õe§ paÍticulaÍesi

X - llarrleÍ solidaÍiamente com o tespoo§áYel

pêlo setoÍ financêiro os chêques, oÍdêns bancáÍia3 ou dê

cÍúdito, ncc€.3áÍios à moviílêrtaÇâo dos rrcuÍsos do Iuttdo;

Xll - EmPenhaÍ a3 dêspesa§ âutoÍizada3 e

êncâminhar à árêâ contáàil os documentos a 3eÍem

reg istrados sm balrncetê mênsal'

Parágralo único. Devetá seÍ emitido Üm

compÍovante paÍa cada doador' mediante a apre§êntaçáo de

documento qJe compÍove o depósíto bancáÍio em Íavor do Fundo' qJ

de docÍmêntação de píopde&de' hábí e idônea' em se Sata'úo &

doaÉo dê beÍÉ.

^tl. 
27. O Fundo Municipal da CÍiançâ e do

Adol6cente tem como receíh:

l- Dotaçôe3 consig.adas anuãlmênts no

orçômêdo municipal ê as veÍbâs adiclos'is quê a bi possa

estabslêceÍ no decurso do PerÍodo;

ll - Re.ú§o§ públicos quê lhe§ Ioíêm dêstinado§ e

consignados no orçamênto Municipal, inclusive, mediade

transÍêrência§ do tipo Íundo a fundo' enÚe as tês 6Íêraa de

governo, dêsde S/e previsto na legi§laÉo e§pecífica;

nacionais e intêrnacionais, govemamentais e não

governementáis;
lV - ConlÍibuiçóês dê govêmo§ estrangêiros

e de o.gaDÉmos intemacionaig multil'teíais:

V - Doaçô€§ de pessoas flsicas e iurídicas sejam

ehs de beÍE materiab, im'óueis ou ÍecuÍso§ frlanceiros;

Vl - Rêsultado de aPlic'çóes no mêtcado

finâ[ceiro, observada a lqgislação Pertinodê;

vll - PÍoietos ds aPlicaçóês e recur3os

disponÍveE e de venda de matária9, Publicâçóes e evcntos;

vn _ ReqlÍsos provenieÍtes de multas' concuÍsos

de pÍognóíico§, denÚe ouÚo§ Ste he forem de§ilados de acordo

com a Lei Federal nÔ 8,69190 de 13 de jufr|o de 1990;

D( - Dedimções de receitas dedúÍveb do lmPoslo

de Renda, com ircêtíiv6 Íts6b, nc teÍmo§ do EstdÍo da Criança

e do Adolescente e demai§ le{Fslaçõe§ pertheites'

§ 10 - Â5 Í€ceita3 desctit'5 Ít€le aítigo 3êÍáo

depoiitadas, obrigatoÍiamente em conia êspecial a §er

abeÍta ê marfiâ êlo agârcia de inslifuição 
'inanceirô 

ofiGial'

vincrrlada ao Fudo.

§ 20 - A aPticação dos recursos de natureza

tinancêira dependêÉ da exislência de disponibilidade em

Íunçáo do cumptimênto de Programação'

AÍL 2s. O§ Íeqr§os cor§Únados no oÍçamento do

iÀlicipio devem comPor o oíçame§to do respedivo FÚrdo Municipal

dos Oireiios da Cíança e do Adole§cente, sendo es§e Unidade

OÍçamefltáÍb própÍia, de foÍma a garanli a exe@Éo do§ dano§ de

ação ddorados pdo Consetlo MuÍidÉ! dos Dirdtos da CÍiança e

I oo eaopscente.

Att 29. A deínhão qraúo à utlizaÉo dG re€ursos

do Fúldo ,JhniciÉl dc Diteit6 da clànça e do Adolesceflte deve

competir &úca e excfusi\rameflte ao Cor§êho Municipal do6 DiÍeito§

da C.iança e do Adol€sceúe'

Ârt 30. O Cq§€lho Municbal dos Dieito§ da Cnançâ

e do AddescÊíte deverá fixar PeÍc€nülal de Íetenção dos ÍecüÍso§

captados, em cada àanceh, de no mínimo 20% (ünte) por cer{o ao

Fúldo Mtrtiàral &§ Dieib§ da Crialça e do Adol€§ceflte'colltribuições,
de entid.des

lll ' Dotaçõês, auxílíos'

subvênções, tÍan3leÍências ê legados
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AÉ 32. O nome do doadoÍ ao Fundo Mt'nidpal dos

OiÍêitos da Cíiança e do Adde§ceÍúe só podêÍá seí diwlgado medate

sua autoÍÉação oQre§sa, Íe6peitado o SIe dispõê o CTN - Códgo

TÍbúáÍb Nacio,tal.

Capitib V

Das Oispd§iÉes FiÍBi§ e TÍansit6{ias

Àrt. 33. O Con3êlho llunicipat do§ OiÍGito§ da

CÍiança e do Âdolêscente eLaboÍará um Plano de foÍmação

amral para 03 opêEdorc§ do Sí'tàna de Garatúh dog Dirriios

da Crianç. e do Adolescotrte, assim como, PaÍa geÍiÍ os

r.qrrsos adYindos do FlÀ íp mllnicíPio dê anaÍra' PB sobrê

a políúca voltada à cÍiança Ô ao adolêscêntê'

AÍt. 3,[. tuta hi enkará em vÍIor na dda de sua

publicâção.

Aú. 35. Fic.m Ícvôgadas as disPosiç'ões êm

contrário em es!êcial a Lei uni.:iFl í66 de 26 de tct'mbrp

do í997.
cabinete do PreÍeito conditicioÍtal do múniclpio de ManalÍa+B, em

07 de Ínaio de 2ú5,2(12 an6 dê hdêpêndência do Brasd e 6l anos

de Emancipação polÍtíca do murichio de Manaíra-PB'

Dr. tlAr{oEL VTRGUUÍ{O $ ÃO
- P.eÍeito Conslitucional -

LÊl MUNICIPAL N.o 62312025, de 07 dê mab dê 2025.

Dispõê sobrs os Prinolpios
ê diÍêtÍizês acrêrca da
êxêcuÉo da Polltica
têÍêrêntê ao íomento da§
âções vircul.d.s à
primeira inÍância nlo

mrrlÍ:hio de X-tdre+B, ê

dá oubas pÍovidências.

O PREFEITO COÍ{STM.,CIO AL DO UI{rcíHO DÊ

irANAlRA, ESTADo DA PAMÍBA, no uso de suas atibü\É6 bgÊb

conÍeridas pdo que deteÍmina o .Ít 38, d. Lêi Org&rba tltlkigd,

ÂÊ 20 - Considera-se PÍimeirÍssima infância as

cÍianças de 0 a 3 ano§ e FimeiE irfância de 3 a 5 anc de idade'

Att 3'- O fomento e cÍiaÉo de phno§ e pÍogamãs

para tutalecjm€nto da ftimeira lnÍãncia e PÍimdrÍssima lnfância daÍ-

seá com a ob§eívâocia do estabeleciro nes§a leie demab bgislaÉes

esparsas.

AÍt. ao - Sâo píhcípios da Políüca Municipal de

hce{úiw ao D6êíwolvirÍeoto m ftimdra lnÍãÍlcia:

I - cooperaçáo & sociedade' da fãm8ia e do Mur$cÍpio na promoçáo

dâ autommÉ, iúêgraÉo, parliobação e d€seivolÚmento da criança'

ll - dÍeib à üda, à cidadaÍÉ, à dgÍÍ&de, à seguÍanla e ao bem-

e6iaÍ social;

lll - pro@o cont'a dscÍünim@ de $lal$rcÍ natu'eza;

M - pÍoteção cont"a matÉ trãto§ e neglgÉncia;

V - pÍewnçáo e edrca!ão para o enfrertamerúo âo tabalho iofanül;

Vl - uúveÍsafzação do§ dire o§ sociab, a fim dê tormr a primeira

híância pÍi,oridade ab§oluta no atendimeúo pela§ polflicâs sociais;

vll - igüaHade no acês§o ao ãtetrdimeÍ o.

AÍt 59- São ô'rêtizes da Polílica Múicipal dê lncenlivo

ao Desenvolvimetúo na PÍimeira lníáncia, eolÍe oufâs PossÍveis e

neaessáÍias à afeíção à cÍiança em s€rrs píimeiro§ ano's de vida

I - promoção do desenvofuimento integral de crianças desde a

gestaçáo âté o§ sêi§ ano6 de k ade;

ll - pÍomoçáo da Slaldade de ü& na Primeira inÍância;

lll - promoÉo das hab dad€§ e Gpacilades das cÍianças

AÍt. 3í, O tempo de dlraÉo eÍbe a apíovaÉo do Íaço sabeÍ qqe a Amara de VeÍeadores de Manatra+B' DECRETA e

pro.ieto e a captação dos recursos não deverá seÍ superior a 02 e{, SA clo O a s€üiÍÍe Lei:

(dois) anos

ÍTULo t
DÁS DISPOS|ÇÕES' GERANT

AÊ ío. O PodeÍ Ererutivo Municbal se Pautará pelãs

diretizes estabelecidas nessa lei com fulcro na ÍoÍmulação e

rca&rlÉo da pdnica Munitilal de lncedivo ao Dê§êÍn'olvimento na

PÍimeia lnfància, têrldo por foco as ações e stividades necessáÍias

à F.úeção dG drettos hmanos da CoÍúição Federal e no Estahrlo

da Criança e Adole§ceíúe com base na douhina da PÍoteção lntegÍal'

d:-lLt l: s c'rrt l:r la re s
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DAPARAIBA

DO a
a

ÍV - aÍlicxlação e iítegÍaÉo de ações voltadas à 6'úde da mulheÍ e

da crÊnça até o§ 5êi8 anc dê idade

V- estímulo à capacidade cognilÍE e sociablidade do indivlÓrc;

Vl - promoção de tansíoÍmaçôes cütü.rrais na proteÉo da iníância

@m foco no Estú"úo da CÍiança e do Mol€cêÍúe;

Vll - orientação sobre a impoÍtincia da moulHade como íoÍma dê

amadurecimento das conexões nsurab, e dc male§ causadc peb

excesso de u§o das 00116 tecÍloloús, o cile levam a imoblk'ade p(

XVI - caÍnpanha educalíía e divulgaÉo do apÍendizado na primeira

fância para o p{ôIco em gerd' em 6pecial;

a) fÚoÍmaçâo sobre o§ rí§cos e dan6 que a au§ência de

úncdos aÍeliYc e sociab acanetam no pÍocesso de deserwolümêÍúo

na p.imeía hÍânch;

b) esclarêcimeúo do pÚblico em geÍal, pessoas ÍÍsicas e

, sobre 6 ÍoÍma§ de apoio ac programa e proieto§ definidos

los planos de aPlacação do Conselho Municipal dos Direüizes

tempo pÍoloogadoi

Vlll - cÍiação de ê§paço§ túdcos para ifltêÍaçáo e atividades;

X - local para en@nto com reiêxõê§ irúêrâtivaG

X - pollticas úbanas Çte cqÉadeÍem à caradeídicas f,sbas €ociais

e de apÍendzagem das cíiança6 de até §êê anc de idade:

X - ampliação do têmpo da cotElllta pedábica com dlagnódico ff§ico

esdaÍecimento do púb[co em geÍal, p€§§oõ flsicas e iurÍdicoê' sobÍe

foÍmas de apoio do§ prog Íamas e pro etos definido s pelos p anos

de plicaçâo do CoÍlsêlho Mun rctpa dos D treitos da CÍiança e do
à

les nte PaÍa apIicaÉ o m Pol iticas pUblicas pa a pnm la

infoÍmando prmcp almeíte sobÍe a peÍmissão de deduça o
Ítct€l

do mposto de Rênda devid o u sela de "/o um por cento pa,a

e social;

Xll - consúução de aliança§ e paÍc€Íi6 erüe o PodeÍ PúbÍco e c

diversos setores da §ociedadê para a garantia eíetiva do

desenvolvimento da [nguagem, habilidades motoras' adaPtalivas e

fsicâ e de 69'6(seis PoÍ cento) para pe§§oa ju'Ídica;

c) uüIzaÉo dôs modemos meio6 dê comunilação' público§

ou píivado§, bb crmo ÍoldeÍs, caíitEs eúicalivas, mídia dgital' mídia

letÍônica, rádio, teleü§ão e outas mídias' inclusive altemaüvas'

aspecto§ socioemocionab da c{iança;

Xlll - atendimer o por equipe e6pecializada de ÍoÍma integrada e

intersêtoÍial, com o obietivo de proteçáo e6pecial' de§eÍrvolvimento

ÍÍ§co, psicolódco, iÍttele.üIal e §odal, e ampÍaçâo das pot€rciâÍdades

da cÍianç4, por mdo, semgíe qlê possível da§ §êgüitte§ meddas:

a) atendm€Íto integml e iÍltegrado a cÍianças e §uas Íamtrlas;

b) ações arricdadas no âmbito da saÚde fÍ§ca ê pdcológka'

educaéo e deseÍwolvimeÍÍo social tlhada§ a tromoÉo da qEldade

lde üda na pÍimeira inÍ&rcía:

ob€êÍvada a legidação PeÍtinente sobÍe a matéria;

d\ íeali,.aÉo de semináÍio§, palesÚas e cüÍsos voltados ao

de aprendzagêm na pÍimêira inftlncia.

MonitoÍaÍ, avaliaÍ e acompanhar os Íesultados das

campaÍÚ!6 de que tata a pÍeâênb bi;

Dêscentalização polltico-admínistaliva dos programas,

úetos, sêrviçot e beneício6 de atenção à Píimeira hfencia;

xvli PaÍtaipaÉo da sociedade por meio de sl|as oíganEaçoes

epÍeseÍ aüvas;

c) indusáo e acompaúamêÍ o de cíiançâs em cÍe'fiêa e na

rede dê edücaÉo infantil:

d) implemêntaçâo de açôes aÍticuladas enüe as êsÍêras

govemamentab e não goveínamêfltaís que possibiütêm um co'ÚtÍ|b

de açôes voltadas ao deseíwolvimento Íí§co, emocional, social ê

crjltJral de cÍianças na educaÉo ê eslimulo a atividades lúdicas'

crilnÍais, educaiiva8 em complementação a educaçáo iníar{il'

e) imPlementaÉo dê açõê€ pala ê§timub e ioítalêcimento da

pêÍsonaÍdade oa PÍimêia iÍÍitncia, sob a p€Í§PêcliE de compreeÍ§ão

social com o objeüvo dê de§eÍ olvimento da c4acidade cêÍebrâl;

XIV- capaçi!âção de proírssionais nas têdes de educâÉo, saúde,

assistência socâ|, ctdtra, pÍoteçâo à inftlncia por mêío da reaüzação

de oficinas, cuÍsoô, aulas e alividadê;

BanejameÍ*o de açôe§ a curio, médio e longo prazos, com

metas exeqiíveis, obielivo§ clarc, afeÍiÉo dê resulttsdos e garantia

de oodirulrade, a §êrêm definiras pdo Poder ExeqÍivo'

GAPITULO II

DA ORGÂNIZAçÂO E DA GESÍÂO

Âú 5ô- Compete ao6 órgãos municipais reôporEáveh

formdaÉo e cooÍdêÍlaÉo da6 polÍücas PúHicas para as cÍianças'

coddênar a PolÍüaa MuÍúcipal dê lncen§vo ao Desênvolvimento na

eia lnÍãncia, especialmêrft

XV- divulgaçáo do6 danos causados por ignoÍar o potencial de

aprendizagem na primeiÍa iÍfzlncia:

ExecutaÍ, acompanha e avaliaÍ a PolÍtica Municipal de

ao D6êírrofuimeflto m PÍimeirâ lnÍância;

t-
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Mll. EstaHecêí uma polÍtica de coíwêoios e Parcêrias eflte o 
I

setoÍ públic! eÍúidades não goremamentais e entidades pÍivadâs

qre gaÍanh atendin$to sêgtndo o§ critéÍíc de qualidade;

D( PromoYer o deüatê sobre a eçGiÉo p(ecoce de crianças

à media em todo§ os s€toÍ6 da sociedade, especialmente dent'o

das assocíaçôes médicas, de psicólogos e professores;

x- PromoveÍ o debate sobre a mtdia denfo das escolas'

envolverdo os edr.r6dorê§ para que e6b6 oÍbntêm c pab sobre c
tmibs quê devem ser imPo6to§ às crianF no que se ÍeÍere ao u§o

da mlda.

X. coÍ§ciêÍttizar educadores e paÉ sobÍê o§ males que o

êxcesa{, de mída podê causat' em como infoÍmar e divulgaÍ as

propoetes altêrmlirâs à têl€,vi§áo, ao computadoÍ e ao ví&o game

q'le podem e dêvem seÍ êdÍmdadas na s cíian!âs, brincadeira6 que

ir.jtem o movimento e a ima(inaçáo como 'Íaz dê corôa"' excusões'

teaúos dê bonecc de Íantoc*re, ao ar fvÍe e outÍc;

Xl. êlaborar uma polÍtica municipal de brinquedos para a

edücação ifaÍí1, comp{eÍnentaÍ ao§ mâteÍiai§ l,iÍzado§ m educação

hfand, ade{a<tos à§ Íaixa§ et&i6 e as necê6sidade§ do üabaho

educacional;

)(tr. EdimulaÍ a coÍrstução ê à manutençâo dos espaços de

lazêÍ sêgrrdo 6 mÍmas de sêgrrança ê a c'iação e ampliação de

e6paçc de lazeÍ, como dêbÍmim o aú7Í do ECA

XIV. ApoiaÍ, com açê cooiunb de edJcação intaÍrtil' as áreas

da saúde, asÊlstêncía sochl, e justiça, em sêus Programas volt?do6

à famfias ü rc€ponsáYeê por crianF com idade enfe 0 e 6 anos

de idade, que oÍeÍêçam orieÍltação e apoio à êducação dê seus

Íilhos;

XV. Promoção da a({qlomia dcpabe edÚcado'es, e oÍientação

sobíê a importãncia de ensinarêm para as cÍianças os limites

saudávêb, ou reÉiabêlecãlo§ SJando perdidos em decoÍÍência de

lrâinÉ .nr coÍxiv# com iíldlvÍduc efl desequillbriog;

Apdar a alÍnefltaÉo comCemerúaÍ ao leite matêmo apó6

sêb me6es de vida ê o sêgjimeí o dG dez passo§ para a alimefltação

saudável;

xvll Ações quê visem à redução da desnuhição cíÔnicâ e da

desrutiçâo aguda em áÍe6 de maioí vukEÍabiHade;

)(\rül- CaÍlrparúê de hloÍrÍlação, educaÉo e comuÍúcação para

uma a[mentaÉo adequada em qrranlidadê e qualidade' pÍomovendo

pÉücas almentaÍes ê e§ü6 de vÍla seudávêb'

XD( mnsifcaí o @írado com o tecém{ascido e puérpeÍa ria

pÍimêira semana apôs o parto, aumentando a cobertura dessê

It- lmplementar ações governamentais, promovendo as

articulaçóes entre órgãos municipai§ e entre êste§ e entidades

bênoficentes e/ou de assistàlcia social, nec6§ária§ à implemeí(ação

da PolÍüca Mu.ú(Úral em queslão;

[l- ElaboÍaÍ proposta orçamêÍÍáÍi3 no âmbito da promoÉo e

incenlivo ao d6envolvimeíto na PÍimeirâ lnlância em amPlo debate

com o Consêlho Municipal da Criança e do adole§ceÍtb - CMDCA

PaÉgÍafo úrico: As sêcrehÍias municipais de Educação, SaÚde'

Desenvotuimento Social e demais secretaÍias e órgú06 municipaÉ que

promovam açóes wltadas para as cíianF§ üaÍEn'eÍsalmerte' deveÍão

elaborar proposta orçamertaÍia, Íro âmblo de $a coÍtD€íência' tisãldo

ao finanoiamento de programas compâtÍveb com a Política Municbal

de lnoêÍdivo ao De6erwotümento na Pdmeira lnÍãncia'

caP{n Lo ü

DA,s AçÕES OOVERT{Â EttlTAls cERA§t E ÉSPECIFIGAS

A.t ' 7' - O Poder Público Municipal bnscará como

obielivo e meta paÍa a imdêrnerteÉo da PolÍlica Muhicipal de lnceítliw

ao Oeserwolvime o ria Rimeira lnfància na áÍeá da eÔlçação' elÉe

qjb6 possíwÉ e nec€ssárb§ para o aterdmeÍüo adê$E{'o à c'iaítça

nos sêus pÍimeiro§ ams de vila.

Ampliar a oÍeÍta da educação iníanÍil em creches e pré-
t.

escolas;

t.

lI.

Ampliar a paÍticDaÉo eÍlfe a famÍia ê a 6cola;

Assegurar que todo§ os e§tabelecimentos de educaÉo

ioÍantil esejam conJorme os padõe§ de infraestltlra e frIlcioÍElmento

estabetecidos pelo§ órgÉos compedeíÍes, pÍiÍlcipalmente c Íelativos

às ca.aclerídicas etáÍbs d8 cíianças, à§ cÍianças com deficiêncb§,

ao clima e à clltrra bcais;

M. Eslabelecêr um plano dê formaÉo dos profssionab de

educação infattu que, quando po§8Ívd' conle com a paíticiPação &§

entês fedêÍativos;

v. Assê$raÍ que as hdiüiiçóes de educação irÚani íoÍmdem

proietos pedagógic6 e ap§queG:

Vl. GaÍantir em €§labelecimeÍtlos público§ e corveniados, a

alimêÍÍaçáo escolar adequada paÍa as cíianças ate[ddas na eót6ção

LinÍantil;
iVff. Estabdeceí uma poaflica de áenÔneoto em teíÍPo iniegrd

para cÍianças de O até completaÍ 6 anG de idade;

dcsta [.Jnl r-'l.\\\ I)t.\lc)\1I)I:.\-07, \IR1-r{ } rtl \i{il l(l l()Jcclt
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rc(. QrnE:are sdiliaras qriÉs ê aEr@Éqi? Feüa deseÍwolvime[to social, da cultura;

a elia@ évj$sdcni'iti.,eqdesêapineiê snaÊ&vià x)O(V. CampaÍÚlas sobíe o peÍigo da medca§zaÉo exce€si\ra e

de6necessáÍia PaÍa contole dê compoítâmento de§organizado;

atendimeflto e íêÍorçândo a únc hÉo da mdhêÍ e do ÍecéÍn-ílascído

à unidade básica de sáÚdei

dcB,viadc aedinr,lÉoraaoêsmidnsbdacÍirrF,àl
a@e ao@ba cirpson reesi*]e eqEcroç

)cl, Cçciaraq-ri:esFsE aE@ eftrí]irsê ci{F
c(In éfi.tn*ri-i-ÍÊ]ruscrl4Éo,eÍ8raiEifrÇr)ê§i'Éàê
mâÉ tãEs e IEg:IlErrias,

)ool, c4acfue qEffiãra ânnire csoiurr"ece GiÍF
da Éd. scirleôaãnnir, Ê\EÉcãÔ a oãe@ ê vtul]bs]

aÊtj;cs con amê o-l §E É[E si#, oFBia Én1à ê aÉ
sccàI
)ooE ÍErira aE{ão e cs ori* @n o @r'cüdnsb
cú{rtp rrs @@ro & asi€cà maErojtulê sié

)o«/. E$údbae$@:hêaEr@ôÔsFesErc
mlfrcâ;
)c§/. c@càrycfuiÍEb ê sG ê mcbjliargÊeEs cn
prixi+.rrcegiescars6vjã'Ô rÉdrzirãTlã§niS

ô HyADS êbõÉsÔ Seú/b êÀsiffirà EÇecir]id IrIl
ADS O-úASDSE,

K<\rl Pre$r4ob
srs oriia&És;

)@(Il1. Realiza( em credEs e prê e§cohs açõês de pÍomoÉo de

saúde articuladas com a§ da educação e do§ setoÍes do

XXXV. Aíicrlar programas de estimulação do desenYolvimento

iffaÍtfl com c ÍealzadG poÍ oÍganizações não govemamentab;

XXr§/l- Ahlalização peÍmanentê dos profissionais da 
'ede 

de

ateílÉo à saúde paía ireítificar e notifi@r G caso§ de violêncb e

maus trat6.

ÂÍt 9c - O PodeÍ Público atavés do MunicÍpio de

ManeÍra buscará clmo obielivo e metâ para a impl€mêntação da

Política Urmicipal de Desenvolvimento na PÍimeira lnÍância na átêa da

as§'rstência e dêsenvolvimênto social, entÍê outras possiveis e

ÍtecessáÍ&ts para a p(oteÉo e o degefivolvimênto social da ctiança

Íros sêlrs píimdÍ6 aoc de vila.

I PÍotegeÍ as crianças de até sei§ anos contra todas a§

ÍoÍmas de yiolência q.re coloquem em Íis@ a sua integidade física

Fícllógk âs, no ãmbito da Íami§a, iÍut'hlciooal e Gomunitáíio, por

meio de rêcomêodaçóê§ quê visem o fortâlêcimento e a eÍetiva

L FoÍtalecêr e cÍiar Íed€s lo€ab de atendmento àa criangâs

ê s.ras Íamflias com o ójetivo & garafltt:

a) PÍo&Éo à cíiarca, cdocandoa a satvo de todas as formas

de Yi.rêrcia;

b) Qudidade no aúendimento das cÍiança§ vftimaa dê üdêncb

de seus direítG:

c) Atlalzação peÍmaEnte do§ pÍofiariomis que atuam iuito

à criança dê até s3i5 anos visando PrevêniÍ' identificaÍ, tratar e

en@mirhar 06 ca§os de violência'

lll. Ahançat a cobeÍtra dc s€.vi;c dê eÍúefltamenb e combate

à ê)aloraÉo de cíianç6, vblê.Eia domé§iica ê negúgencia;

ÍV - UniveÍsaÃzar o acompaaüamento ê o dêsênvotvimonto dê açôe§

de pÍevenÉo à fragiftzação do§ Yínculos afetivos com as famllias

(h cÍianças em ahúc, garaííindo o rês{abelecimerto do vlncrio

Ía(üar e com.nitáÍio de crianças abíigâdas pÍ rÍÉando as Íamflias

com criançê de até §êb atl6 de idadei

v - uniyersatrzaÍ o acompaúamento da famÍlia§ com cÍiança§ de

até seis anos de idade inseÍidas no BeneÍlcio de Prestação

Continuada-8Pc, por mêio de serviços socioeducativos e

<riarçs slocpcdim e a opeÍacionanzaÉo do Siíema de GaraÍiia de Diteiios;

KfflL Red-zha psEEch da qífirÊ crÍDâri4 4drü el

6ÀE@Ô c6caÉÉ # aêotso e Ernãro da g#É e

sr csnpúteio,
>Osilt lSqncr,eagl',l.arüiiaecr}Idnqrcillagr@
mts*sêti4sn;
K«' P6n6663e'rt"bn,
)co<. EtÍttãÊrasm(#Sredrbra:aaêts@1rerce
e Gças ofni=s 9[ã\És @no o djsebs tir 1an bda a

pcpÉ@ irtul e krDiEpogEnas ê êffiinsb médtD

eçeci6:o;
tOOC. tuncr'ere rre lizarrarr].n e peqlb ql o ctiltbcb
plelenb &êGr e taErF[eí:Ensb as dlticll:E5 €
&snnldnanb;
)ooct DesfEf inFEnsÉleteê@pcrytasllÉl:sEridl
e sié j@l-e dE@ e+eciil'â'i" dY(lil.a às ciÍ{as
6gn rffirh 6p 6n ta*rrrs qttail Ô 6rD&dnãb, dc6

q-at paÍbisn a EnÍà e a @rlrriÊ;
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. Prkxização dos bÍÍiÚios e popubção em síuaÉo de maioÍ

vulnerabilidade social fortrlecendo a Íede de proteção social no

rGpectivo terÍitóÍio e pÍomovendo a Íedução das desigualdades

sodoespackÉ rc qle tange ao d€§êÍn oMmeÍúo húegral da primeirâ

iÍúância.

ÂrL í1 - o foco de tod6 a§ inicialivas tomada§ com

base nas direüizes estabelecidas neía Lei deveÍá §êr a ação

preYentiva e o combate â:

l- Ca§iqo§ fi'sbo§ e humilhante§, reconhecido6 como formas

de virlêncà c!Írü'â a criança e violaçáo aG ser§ direitos tndômentab

com impado ng desenvolrrinento hraÍ{ saudávet

I CiÉnças e add€§ceme§ eígaFdas na§ pio.ês,oÍmas de

tÍabalho infantil, especialmenle nas atiYidades vedadas pela

CoÍsli[içáo Federal ou em sihração de rua, dê iÍrseÍÉo no ffifico de

dog6 e e)çbração sêEal, ou âinda em ouÚas descÍita§ na legblaÉo

peÍthe{íe:

I. De$utição inÍantil;

M Mortali.dade infaÍíil;

V. DesenvolvimeÍío incompleto da capacidade cerebral;

Vl. lmob-dade lumano;

Vll. Fata de cooÍdenação motoÍa:

Vlll- ln#iidade emocioml e Íras relaçõe§ sociab;

DC Desvio de peÍsonaüdade;

x- Exdisão social:

X. DesêmpeÍ*,oe§cllarinsatÊÍatóÍio-

AJl.12 - A Política Munioipal de lncentivo ao

Desenvolvimento na PÍimeira lníância deverá ser desenvolvida

conjuntamente pelas secretaÍias munacipab de Educação, SaÚde,

DeseÍNolvimento Social com contibüÉo das demaÉ s€cÍetarias.

Parágrãío Úoico- A Polnba Múicipal de lncentivo ao

DeseÍÍvolvimento Íra PÍimeia lntância orô iÍdituÍda efetivar-se-á poÍ

meio de ações voltadas para educação, à saÚde, e iniciaüva§

psico6sociah direcionadas ao fortalecimerúo e à recon§truçáo do§

vÍncdo6 ÍamÍ4es e comutitáÍios, com o envoMmeúo da Íamma no

pÍoc€6so, vÉando à Íeotperação de seü p€pel de proieção dos filhos

Àrtí3 - As ürdihrições da sociedade civi oígânizada

e as enlidâdês públicas de todas as e§feras de govemo poderão

corEriÍ com sige§õ6, arlÍoÍmaçõ€s e recuÍso§ humano§ e mateÍiab

para a pleÕa corEecução dos objetivos visados nêsta lei aÚavê da

celebíâÇáo de cort,ê$b§, aco.dos e patcerias com o Poder Púbüco

Mr,licipal

desêÍvofuimento de aç6es sócio as§is{enciab ê de coÍrvíência para

êssas criança6;

Vl - universalizaÍ o acompanhamento da§ Íamíli6 iÍrseÍida§ no

PÍogÍama Bolsa FamÍia e quê não e§Ulo cumpÍindo as condiçõês

estabelecidag, pÍioÍizardo as famifi6 com c{iança§ dê até sêb an6

de idade;

Vll - tmplemenbr as açóes EstraêÚ;as do Programa de EÍradcação

do Trabalho lnÍattlil, alcançando e eÍradcaçâo total de cÍbnças até 6

anos de ida& ne§§a §Íhraçáo;

Vlll - Ampliar a cobeítuÍa de açõês socio€úlcalivas e de coÍwivência

àscriançasde0a6aÍre;
lx - UniveGâlizaÍ o acompaÍ$amento das ÍamtÍa§ com cÍia.|ças de 0

a 6 anos que ainda Íáo sejam beneficiaÍas do Progt"ama Boha tamÍtai

X - Assegurar o desêrwolvimento dê açôes de SeguranF ÀImenÉÍ

para atendimento píoÍitário da§ Íamilias com cÍianças dê até §eb

ano6 de idade, em espêoial as qüe ainda sâjam bêÍrefciaria§ do

PÍogÍama Bol6a Familh;

X - Busca âlírâ & cÍiaÍ§as pobÍes qle moÍem sem glas mãêa e não

tenham re6poÍEâveis lêgai§ const'tuidos e 'poÍ is§o, esteram Íora

dos oadastros de tÍansÍerência de renda realizando açõos paía

orieÍtaçào de ÍegulaÍizâçào da giuaÍda úabiliundo a inseÍção no

Cadasto Único do ProgramaÊ FedeÍab;

Xl - Divulgação da $atuidad€ do Regirfo Civil;

clPÍwlo Il
DAS TXSPOA§ôES FNAIS E TRAÍ{SÍÍóRIÂS

AÍL ío - O Poder Pírblico MunicÍral levaíá em coÍtsíderação para a

eÍetiyâÉo da Polftíca Murichal dê lncefltivo ao Oesenvdríimêíúo m
Primeka iníância:
l. Cri.Éo do Prcgrflna P.iÍncira t!Íâlc-la;
I- Estab€lecer iÍ!úumeÍÉo5 legEb m Ptâno C[retotr da cidade

que assêgure espaços públicos voltados às necessidadea e

caracterÍ6ticas das cÍianças até 6 anos de idade em pÍaças,

bÍinquedotecas, postos de Saúde e de assi§tência, insütuiçÕe3 de

educação inÍaÍdÍ áteaa de hzêÍ ê outo6;

l[. DeteÍminaÍ em proieto6 de loteameflto6 a rê§€Íva dê e€paço6

píópÍios para equipaÍnertoe sociaÉ cpe atêndam aG &eitG da saúde,

assbtênch, êducação e lazêÍ:

lv lnceÍíivar ã ÍealizaÉo de aliúdades ao ar liwe no6 bairÍo§,

ülas comunidades ou árêas dê escassa§ opoÍtnidades e e§paços

de lazer;
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AÉí4 - As d€§p€sas decoÍreíúes da exec{4ão desü

lei correção por conta das dotações orçamêntarias próprias,

suplementadas se necessário-

Ârt. í5 - Esta lêi enta em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dbpodçôes em coÍrffiÍio.

Gabioete do PreÍeito Con$itucional do murrcípio de Manaírâ-PB, em 07
de maio de 2025, 2{)2 anos de lndependência do Brasil e ô4 aros dê
Emancipâção polÍli:â do municÍpio de ManaÍra-PB.

Dr. HAI{OEL VIRGUUI{O Sl Âo
- Prêfêito Coostitucionâ I -
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